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A AEASE e o Ensino

da Engenharia Agronômica 
Antonino Campos de Lima – Eng° Agr°

No dia 07/07/1969, na gestão do Engenheiro Agrônomo Roberto da Costa 
Barros, por iniciativa da presidência foi lida uma solicitação da Diretoria do 
Colégio Agrícola Benjamim Constant, Of.nº 212 de 21/06/1969, que pleiteava o 
empenho da AEASE para associar-se em uma luta em prol da criação de uma 
Escola de Agronomia em Sergipe. Sensibilizado com a idéia da Escola Agronô-
mica em Sergipe, o Presidente da AEASE solicitou que o representante do Colé-
gio Agrícola Benjamim Constant, presente á reunião, entidade que através o seu 
Diretor havia solicitado a reunião, se manifestasse sobre o pleito. O Engenheiro 
Agrônomo Abelardo Monteiro, que representava o Colégio Agrícola na reunião 
leu, na oportunidade, inúmeros expedientes de diversas autoridades em apoio 
á criação da Escola de Agronomia em Sergipe. Franqueada a palavra diversos 
associados da AEASE, como Raimundo Àvila, José Luiz de Gois, Edimilsson 
Machado de Almeida, Manoelito Figueiredo, José Barreto de Souza, José Fi-
gueiredo Melo,  Carlos Roberto de Rezende, Nilton de Araujo Fontes, Francisco 
Alves e Manoel Messias Santos, tendo a grande maioria dos manifestantes, após 
argumentações sólidas e sempre questionando na época a absoluta falta de con-
dições no Estado para abrigar um empreendimento de tal envergadura,já que a 
própria Universidade Federal de Sergipe estava ainda em fase de criação, a pro-
posta foi colocada em votação e por maioria dos presentes foi derrotada, ficando 
bem evidente que a ASA não era contra uma Escola de Agronomia em Sergipe, 
porém,naquele momento entendia ser absolutamente impossível.

Vinte anos após essa tentativa de criação de um Curso de Engenharia Agro-
nômica em Sergipe, a Universidade Federal de Sergipe, nessa época já mais 
estruturada iniciou uma campanha, nascida no Departamento de Biologia do 
CCBS e apoiada pela Reitoria, visando operacionalizar a criação do Curso de 
Engenharia Agronômica e o seu respectivo Departamento. Inicialmente foi 
criado o NEA (Núcleo de Estudos Agrários) para assumir a coordenação do 
curso, posteriormente a UFS, á pedido do NEA, absorveu o passivo do Planals-
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sucar / IAA, por extinção desse órgão, passando para o NEA/ UFS, não só o 
pessoal técnico, como todo o passivo imobiliário, fato que reforçou a sua estru-
tura interna. Posteriormente, mediante contatos com a administração do Minis-
tério da Educação e com os dirigentes do Colégio Agrícola de São Cristóvão, foi 
cedida por doação a UFS, uma área de aproximadamente 100 tarefas para servir 
de apoio às pesquisa que o NEA estava desenvolvendo com cana-de-açúcar, 
mediante convênio com a RIDESA, Rêde Interuniverssitária de Pesquisa Sul-
croalcooleira. A área do Colégio Agrícola serviria também para que pudéssemos 
dar início aos trabalhos de implantação do Curso de Agronomia.

No início da década de 1990, o NEA, apoiado pela Reitoria iniciou os seus 
primeiros contatos com as instituições do setor primário e com a AEASE, vi-
sando a consolidação desse projeto, agora bem mais estruturado e capaz de levar 
avante o sonho de implantação do Curso de Engenharia Agronômica em Sergi-
pe. Dessa feita a própria AEASE, que há vinte anos atrás havia rejeitado a idéia 
por razões já citadas, entendeu a importância do curso e passou a apoiá-lo.

Mais recentemente a AEASE desencadeou novamente a discussão do ensino 
agronômico no Estado, dessa feita questionando a criação do Curso Especial de 
Engenharia Agronômica, criado pela Universidade Federal, em convênio com 
o INCRA e o Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, voltado para 
os assentados rurais, ligado ao MST, cujas aulas estavam sendo ministradas no 
Campus Rural da UFS e no Assentamento Quissamã, no município de São Cris-
tóvão/SE.  A justificativa da UFS para criação do novo curso foi a de “atender 
a uma parcela da comunidade que historicamente vinha sendo excluída e que 
segundo o INCRA, existem em Sergipe 150 assentamentos rurais e mais de 800 
em todo o nordeste”.

A AEASE, apesar do seu grande esforço, tentando juridicamente impedir a 
criação por entender desnecessária, já que o a UFS já contava com um Departa-
mento de Engenharia Agronômica atuante e bem estruturado, podendo atender 
a mais essa demanda ao invés de criar um novo curso, não tendo logrado êxito, 
pelo menos cumpriu o seu papel social de alertar a classe para a necessidade de 
concentrar os esforços onde já existe um núcleo forte, primando sempre pela 
qualidade do ensino. 
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AEASE e a Extensão Rural

Delmo Naziazeno – Eng° Agr°

A Extensão Rural implementada no Brasil em 1948 por conta de um acordo 
com os Governos dos Estados Unidos e do Brasil, teve como local o Estado de 
Minas Gerais, nasceu sob o auspício de um convênio entre Governo Mineiro, 
Escola de Agronomia de Viçosa e a American Internation Association, institui-
ção Americana presidida pelo Sr. Nelson Rockefeller. O esforço de após guerra 
orientava para um modelo de Estado reconstruitivo, e esta fase na extensão foi 
denominada de humanismo assistencialista, origem dos clubes 4-S “saber, sen-
tir, servir e saúde” e da entidade que viria a ser copiada para todos os Estados 
Brasileiros a Associação de Credito e Assistência Rural ACAR-Minas, respon-
sável pelos  trabalhos voltados para agricultores considerados nesta fase por 
atrasados no conhecimento e nas tecnologias.

Em Sergipe sob nome ANCARSE, Associação Nordestina de Credito Agrí-
cola depois Rural foi fundada em de 1962, após muita resistência das lideranças 
políticas locais sob influencia do coronelismo que ainda dominava a política 
no Estado. Para o convencimento da implantação dos serviços da Assistência 
Técnica o trabalho do Arcebispo de Aracaju D. José Vicente de Távora foi fun-
damental, podendo ser considerado patronomo deste serviços no Estado.

A política da ANCARSE na época era a mesma preconizada para todo o 
Brasil, superar o atraso no meio rural atendendo aos variados aspectos da saúde, 
nutrição, da cultura e da produção agropecuária.

A partir de 1964 a política começa a mudar, após o golpe militar o cresci-
mento econômico agora é conduzido por um Estado investidor, a Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER), já tendo a palavra extensão incorporada, pas-
sa a privilegiar uma extensão difusionista de tecnologias, baseada em insumos 
industriais, com foco no aumento da produção e produtividade a qualquer custo, 
inicio do complexo agroindustrial. Inicia-se a fase o da modernização conser-
vadora da agricultura ou revolução verde, expressões cunhadas pelo ufanismo 
da ditadura.

Nos anos 70 a fase da modernização conservadora chegou ao seu ápice, rees-
truturou a agricultura pela incorporação de insumos, máquinas e equipamentos 
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. O desempenho do extensionista era então medido pela quantidade de adubo e 
de agrotóxicos repassados, pelo número de pulverizadores, equipamentos de tra-
ção animal e tratores financiados, o milagre Brasileiro era cantado e decantado, 
o crescimento da economia no inicio dos anos 70 chega a 10% ao ano, ao lado, 
convivia-se com a supressão das liberdades democráticas, censura em todos os 
meios de comunicação, morte e tortura de opositores  pela ditadura militar.

 O Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural – Sibrater, 
criado para coordenar todas as Emater’s dos Estados, orientava o planejamento 
priorizando a produção e produtividade por produtos, as metas eram aqueles 
produtos transformados em commodities orientados por interesses de merca-
dos internacionais.  A agricultura familiar conceito inexistente na época era um 
subproduto, normalmente era utilizado o termo agricultura de subsistência e 
somente tinha sentido dentro deste modelo econômico como absorvedora de 
insumos fortemente financiados pelo credito rural subsidiado e fornecedora da 
mão obra para os setores secundário e terciários.

Como resultado desta fase em meados dos anos 80 acelera-se o êxodo rural, 
pois o uso das teologias passou a funcionar com fator de exclusão do homem 
do campo, perda da biodiversidade em razão da orientação para monoculturas.

Nesta fase, a maximização dos usos dos recursos naturais levou a ineficácia 
dos processos cada vez mais demandados de adubos e agrotóxicos, voltados tão 
somente para o aumento da produção e produtividade, por outro lado aumentou 
a ressiliência das pragas e doenças, a perda da fertilidade, da erosão e contamina-
ção dos solos, as agressões ao meio ambiente ao final da década de 80 foi sentida 
fortemente.  

Do ponto de vista social a migração entre os anos 60 e 80 foi absurda, 28,5 
milhões de pessoas deixam o campo, aumento das desigualdades e aumento da 
pobreza. Na metade dos anos 80 a crise do modelo econômico acentua-se, já não 
era mais possível o estado investidor, o pagamento da divida externa tornou-se 
um pesadelo e chegou a 200 bilhões de dólares, os empréstimos internacionais 
para o Brasil passaram a ser de alto risco, surgindo a necessidade de um novo 
modelo econômico, emerge o neo liberalismo econômico.

Na Extensão Rural em Sergipe e no sistema como um todo durante o inicio 
dos anos 80, organizam-se movimento democráticos, intensifica-se a luta pelas 
eleições diretas, a busca de uma saída ou de um novo modelo também foi incor-
porada pela ATER, o apoio a reforma agrária passou a constar nas orientações 
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da Embrater, entidade criada pelo sistema para coordenação dos trabalhos em 
todos os Estados.

 Dentre os movimentos criados surge o Movimento dos Sem Terras – MST 
e diversas Organizações não Governamentais –ONG’s com propostas alterna-
tivas para uma extensão pública e gratuita, o resultado na sociedade foi a eleição 
indireta de um Presidente civil pelo Congresso Nacional, em 21 de abril  de 
1985 é eleito Tancredo de Almeida Neves o que simbolizou a queda da ditadura 
militar. 

Com a retração dos serviços do Estado Brasileiro conseqüência do neo li-
beralismo econômico, em 1990 é extinto o Sistema Brasileiro de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – o SIBRATER pelo Governo Collor de Melo, re-
presentando também a extinção da EMBRATER e das Emater’s. Nesta época 
90% dos recursos da Emater-se eram oriundos do Governo Federal, inclusive os 
destinados a folha de pagamentos dos extensionistas. Em 1991 em face do des-
mantelamento do sistema de extensão rural  foi criada a Emdagro, Empresa de 
Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe, agora mantida pelo próprio Estado.

A criação da Emdagro o que poderia ser um avanço, longe disso, representou 
um retrocesso na política de Assistência Técnica e Extensão Rural. Na proposta 
original dos Estatutos da Emdagro encaminhada a Assembléia Legislativa do 
Estado, suprimia-se dos textos o trabalho social desenvolvido pelas extensio-
nistas e os relativos a organização rural junto aos Agricultores, a Associação 
dos Servidores da Emater-se ASSEM (nome mantido) reage juntamente com o 
Sindicato dos Trabalhadores dos Serviços Públicos, o SINTRASE, e na Comis-
são  da Assembléia Legislativa criada para analise da Emdagro, foram colocados  
emendas ao Estatuto, os textos com as citações suprimidas voltam.

Precária e claudicante a ATER sobrevive sem uma política definida até o 
ano de 2002, em 13 de junho de 2003 é criada a Secretaria da Agricultura Fa-
miliar – SAF do atual Ministério do Desenvolvimento Agrário- MDA  que tem 
como objetivo, construir uma nova política de ATER destinada a atender aos 
Agricultores definidos como agricultores familiares, dentre este, os assentados, 
extrativistas, quilombolas, pescadores artesanais, povos indígenas e ribeirinhos.

Esta nova política consolidada em 2007 pelo MDA, incorpora conceitos de 
desenvolvimento sustentável e endógenos das comunidades e territórios, as ana-
lises dos agro-ecossistemas e dos ecossistemas aquáticos, mediante o uso de 
metodologias participativas buscando a equidade e a inclusão social.
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A nova política nacional de Ater definido no Plano Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural- PNATER tem como princípios:

- Assegurar a exclusividade dos serviços da ATER para os Agricultores Fa-
miliares de forma gratuita e em quantidade suficiente;

- Contribuir para o desenvolvimento rural sustentável do público definido e 
dos recursos naturais;

- Adotar metodologias participativas e de paradigmas tecnológicos baseados 
em princípios da agroecologia;

- Desenvolver processos educativos continuados que ajudem a formar a cida-
dania, a qualidade de vida e a promoção do desenvolvimento.

Em uma nova tentativa de implantar uma outra entidade de Ater no Estado, 
sem apoio dos servidores, Associação e Sindicatos, foi criado no lugar da Emda-
gro, o Departamento de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe –Deagro, 
em Agosto de 2004, e posteriormente extinto ao final de 2007, voltando a con-
dição de empresa a Emdagro.

Atualmente a Emdagro – Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de 
Sergipe, a  Cohidro - Companhia de Desenvolvimento de Irrigação e de Re-
cursos Hídricos de Sergipe, formam as entidades estatais de ATER. Mais 15 
entidades da sociedade civil formam o contingente das entidades que assistem a 
mais ou menos 50 mil Agricultores Familiares de um total de 90.330, segundo 
Censo Agropecuário do IBGE 2006, representando um percentual de atendi-
mento de 45,2% longe ainda da proposta da universalização da extensão rural, 
compromisso de todas as entidades e Governo, inclusive e particularmente, de 
nós Engenheiros Agrônomos de Sergipe. 
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AEASE e a Valorização da Classe 
Agronômica

Fernando Lopes Cruz – Eng° Agr°

Dentro do conceito clássico, a classe social se estabelece quando alguns ho-
mens sentem e articulam a identidade dos seus interesses contra outros homens 
cujos interesses diferem e se opõem aos seus. Uma classe social é um grupo de 
pessoas que têm status social similar segundo critérios diversos, especialmente 
o econômico. Desse modo, a categoria agronômica não constitui uma classe 
social. Contudo, não se deve desconhecer que há uma identidade de interesses 
profissionais, culturais, científicos e tecnológicos no seio dos engenheiros agrô-
nomos, de tal forma e magnitude que, além de congregar e representar esses 
profissionais, a AEASE e os seus associados possuem um passado marcado pela 
defesa de valores, princípios e ações de notável relevância para a economia rural 
e o desenvolvimento em geral do estado de Sergipe.

Registre-se que a ação do Engenheiro Agrônomo está visceralmente vincu-
lada com a agricultura, seu campo de trabalho, a qual, por sua vez, representa a 
atividade que mais relaciona o homem com a natureza. Esta concentra cada vez 
mais a preocupação central dos homens de consciência por todo o mundo, em 
decorrência da percepção sobre os riscos da degradação ambiental acelerada e as 
suas conseqüências desastrosas sobre a própria sobrevivência do planeta. Por es-
tar intimamente ligado a essa questão, os engenheiros agrônomos têm o desafio 
de conciliar os ganhos de produtividade exigidos pela competitividade sistêmica 
determinada pelos novos padrões de concorrência mundial com as exigências 
de preservação ambiental, consagradas principalmente pelas sociedades mais 
desenvolvidas.

Por outro lado, o setor agropecuário tem um peso considerável sobre o con-
junto da atividade econômica, porque o seu valor não se restringe apenas ao 
volume da produção agrícola oriunda do campo, porque assume uma enorme 
dimensão quando se agrega a renda e o emprego gerados em outros setores 
que dela dependem, de cujos insumos e produtos a agricultura tem participa-
ção fundamental nos processos de industrialização e comercialização. Isto ficou 
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particularmente evidente quando se consagrou o conceito do agronegócio e foi 
demonstrada a importância da sua contribuição na formação do Produto Inter-
no Bruto e no saldo das exportações Brasileiras.

Consciente do potencial da agricultura como fonte primária de desenvolvi-
mento de Sergipe, em associação com os interesses específicos dos profissionais 
da Agronomia, a AEASE revelou, ao longo da sua história, mercê da atuação 
vibrante dos seus líderes e associados, uma trajetória que transcende os limites 
setoriais da agricultura e revela ao povo sergipano a face de uma entidade não 
só comprometida com a agronomia, mas, também, com as grandes questões da 
sociedade sergipana.  

Com o propósito de difundir conhecimentos agronômicos imprescindíveis 
ao desenvolvimento da agricultura sergipana, esta associação transformou-se 
em símbolo de participação e combatividade. Empregou muita energia para ofe-
recer à administração pública contribuições técnicas para a definição de políticas 
e programas capazes de ajudar o desenvolvimento rural em todas as suas di-
mensões. Não foram poucas as ocasiões em que a sua sede serviu de palco para 
discussão de temas os mais diversos e de grande interesse do povo sergipano.

Face à percepção de que a solução dos problemas da agricultura depende de 
condicionamentos políticos, relações sociais e econômicas as mais diversas, o 
Engenheiro Agrônomo tem sido compelido ao convívio com novas ciências e 
teorias que ajudam a explicar o universo rural e a enfrentar os desafios para o 
seu desenvolvimento.

Na sua própria área, há a destacar os esforços e contribuições oferecidas ao 
Estado para o aperfeiçoamento da política agrícola, de suas instituições e dos 
profissionais a elas vinculados. Encontros, seminários, palestras e eventos inu-
meráveis, ao longo dos anos, marcaram a determinação e o empenho em con-
tribuir para a construção de uma economia mais próspera, com o avanço nos 
métodos de produção e gestão propugnados pelos seus mais competentes asso-
ciados e profissionais de outras partes do país e do exterior, cuja presença entre 
nós teve a decisiva participação da AEASE.

Não há praticamente nenhuma atividade do setor agrícola sergipano que não 
tenha sido objeto da acolhida da AEASE nas mais diversas formas de tratamento. 
Aí se incluem explorações agropecuárias em geral, e as questões estruturais, como 
as relacionadas com o sistema de apoio institucional e investimentos estratégicos 
em irrigação, reforma agrária, abastecimento de insumos e muitos outros.
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A  AEASE e a Produção

de Alimentos Orgânicos

Jodemir Pires – Eng° Agr°

O sistema de produção de frutas e hortaliças sem uso de agrotóxicos e adu-
bos químicos em Sergipe teve inicio em 1985, com os primeiros ensinamentos 
sobre agricultura orgânica, trazidas por técnicos de São Paulo a convite da Se-
cretaria de Estado da Agricultura.

Ainda em 1985, técnicos da EMATER-SE, hoje EMDAGRO e quatro pro-
dutores dos municípios de Itabaiana e Lagarto, foram a São Paulo conhecer a 
experiência de produção orgânica de hortaliças desenvolvidas por produtores 
daquele Estado. Desses produtores apenas o Sr. Manoel Messias, conhecido po-
pularmente como Lelé, é que continuou produzindo sem agroquímicos. Já a 
partir de 1986, ele passou a comercializar seus produtos em feira de Aracaju no 
conjunto Médici, como o único produtor a não utilizar agrotóxicos.

Em 2000, foi realizado pela EMDAGRO um curso sobre agricultura or-
gânica e os participantes, conscientes que sozinhos não poderiam alcançar os 
resultados desejados, decidiram trabalhar em grupo e criaram uma associação 
com agricultores dos municípios de Itabaiana, Areia Branca e Malhador, a Asso-
ciação de Produtores Orgânicos do Agreste de Itabaiana (ASPOAGRE).

Durante um ano, os agricultores receberam capacitação continuada dos téc-
nicos da Emdagro sobre a produção orgânica, o manejo do solo, praticas alter-
nativas de combate a pragas e doenças das plantas, organização para a produção 
e para a comercialização. 

Incentivados pela diretoria da Associação de Engenheiros Agrônomos de 
Sergipe (Aease), em outubro de 2001, a Associação de Produtores Orgânicos 
do Agreste de Itabaiana (Aspoagre), realizou a primeira feira de produtos 
orgânicos do Estado de Sergipe que acontece até o presente todas as quartas 
feiras na sede da AEASE, em Aracaju. 

Durante esse tempo, os consumidores sergipanos têm a alternativa de utilizar 
uma grande variedade de alimentos saudáveis, produzidos sem agroquímicos, 
prejudiciais a saúde das pessoas como também ao meio-ambiente. Essa ativi-
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dade tem proporcionado excelente interlocução entre as áreas urbana e rural, 
promovendo troca de experiências entre produtores e consumidores, o que se 
constitui em uma aliança fundamental para as mudanças no padrão alimentar 
da população e valorização daqueles que produzem os alimentos que chegam à 
mesa dos Brasileiros.

Para o sucesso dessa atividade, são de grande importância a organização dos 
produtores e o apoio institucional. A Associação de Engenheiros Agrônomos 
de Sergipe (Aease), tem tido participação decisiva, não só disponibilizando o 
espaço para a realização da feira como também promovendo oportunidades de 
discussões sobre a produção de alimentos saudáveis de forma sustentável.
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A AEASE e a Citricultura

em Sergipe

Jadilson dos Santos Ribeiro – Eng° Agr°

A Associação de Engenheiros Agrônomos de Sergipe – AEASE – tem par-
ticipado ativamente da história da citricultura em nosso Estado. Sempre este-
ve presente junto aos órgãos responsáveis pelo gerenciamento deste setor da 
economia agrícola recomendando os cuidados necessários para manutenção e 
evolução dos pomares sergipanos, pois o entendimento desta instituição é que 
uma região que já conseguiu manter mais de 100.000 empregos diretos com a 
exploração de frutas cítricas em 14 municípios do Centro-Sul sergipano não 
pode jamais ser desprezada, nem sequer menosprezada.

Foi baseada nesta tese que a Diretoria Administrativa da AEASE, biênio 
2008-2010, definiu como uma das metas prioritárias a participação ativa na re-
cuperação da Citricultura sergipana colaborando com a promoção de atividades 
técnicas e estratégicas para a busca de soluções ou pelo menos de meios que 
pudessem fazer brilhar uma luz de esperança para os citricultores e todos que 
compõem esta cadeia produtiva.

Desta forma, foi enfática e decisiva quando convocou renomados técnicos 
do setor para proferirem palestras e promoverem debates capazes de mostrar a 
confiança numa exploração que fumega ardentemente a certeza de que produ-
zir laranja e outras frutas cítricas ainda é um bom negócio em nosso Sergipe, 
necessitando somente de pessoas comprometidas, de tecnologias adequadas, de 
Governos responsáveis, de crédito accessível e pagável e de produtores confian-
tes em dias melhores.

A AEASE mostrou claramente a sua vontade de contribuir e convidou para 
sua tribuna profissionais do quilate dos Engenheiros Agrônomos José Trinda-
de, Roberto Salva, Jadilson Ribeiro, dentre tantos outros, que puderam deixar 
bastante evidente caminhos que podem ser trilhados para se alcançar novas e 
boas descobertas capazes de ultrapassarem as dificuldades enfrentadas pelos 
citricultores calejados de sofrimentos e decepções. A promoção de Eventos Téc-
nicos também foi uma das marcas desta diretoria em busca de democratizar a 
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informação técnica.
Quando necessário a AEASE também soube ir à procura do Governo do 

Estado para fornecer sugestões salutares para melhoria da Citricultura, por vá-
rias vezes foi ao Gabinete do Secretário de Agricultura do Estado para dizer que 
alguns passos deveriam ser adotados no sentido de sanar a inércia da Pesquisa 
e a pouca atuação da Assistência Técnica, importantes colunas para sustentação 
deste setor.  

A luta ainda continua. Temos a certeza de que apesar de tantos esforços muito 
se tem a caminhar. Não devemos parar no comodismo de achar que o dever foi 
cumprido. Apenas foi colocado em prática o senso da responsabilidade pregada 
por esta diretoria quando afirmara que tudo faria para auxiliar na melhoria e no 
enfrentamento de dificuldades de nossa agricultura para que o povo sergipano 
pudesse colher as vitórias almejadas, frutos saborosos das árvores cultivadas por 
corajosos e cumpridores do dever.

Vale salientar que a AEASE por várias vezes priorizou a Citricultura ser-
gipana como manchete nas páginas do Jornal desta instituição, abrindo neste 
espaço mais uma alternativa de difundir conhecimentos e também conscienti-
zar o público base de profissionais da Agronomia e de toda a sociedade de que 
somos diretamente interessados e responsáveis pelo soerguimento da produção 
citrícola e da melhoria sócio-econômica de todos que fazem a Região produtora 
de laranja de nosso Estado.

No auditório desta instituição, durante a administração desta diretoria, foi 
possível evidenciar para toda sociedade que as discussões técnicas trazidas para 
o seio da Agronomia mostraram que era necessário melhorar o cumprimento de 
todos os elementos da Cadeia Produtiva do setor, que a nossa citricultura estava 
com níveis bem abaixo na incidência de pragas e doenças quando comparada às 
citriculturas paulista e americana, o que nos coloca numa posição privilegiada, 
que apesar de ter sido doce ainda poderia ser muito mais saborosa em todos os 
sentidos, literal e figurado, de que os Governos poderiam responsabilizar-se um 
pouco mais com a execução prática de uma Pesquisa direcionada para os anseios 
desta exploração agrícola e que a Assistência Técnica deve evoluir em quantida-
de e qualidade para que as mudanças melhoráveis da citricultura apresentassem 
os primeiros sinais de saída do estado crítico em que se encontra.

Não é exagero de confiança. A AEASE continua acreditando que somos 
uma classe de profissionais capazes e capacitados para fazermos a diferença na 
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agricultura deste Estado e de nossa Nação. Se não formos nós, quem fará? A 
Citricultura é apenas um elo de tudo que temos em nossa cartola com tantas 
fertilidades. Em outras realidades já fizemos a diferença para melhor. Fizemos 
deste Estado um dos maiores produtores de laranja do País. Saímos de 5.000 
hectares de área cultivada com citros para 50.000 hectares, de pouquíssimas 
toneladas de laranja para a marca de 1.000.000 de toneladas. Mostramos que o 
profissional da Agronomia aliado a uma política agrícola planejada e executada 
pelos entes públicos conforme a necessidade do setor e um produtor confiante 
e assistido são capazes de não só fazerem a diferença, mas de construírem uma 
nova realidade pautada no crescimento do homem e na melhoria da sociedade, 
mesmo quando muitos parecem não acreditar de que são possíveis as mudanças.

Precisamos apenas reconstruir de forma diferente. Assim é que tem feito a 
AEASE no cumprimento de seu papel, provocando discussões técnicas e indo 
em busca daqueles que podem fazer a escrita de uma nova e saudável história 
para a Citricultura de Sergipe. Continuemos a luta. Lembrem-se que os passos já 
foram dados e a semente de uma nova realidade já foram plantadas. Esperamos 
que continuem surgindo bons gerenciadores para que a colheita seja próspera e 
farta para todos.
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A AEASE e a Gestão dos Recursos 
Hídricos em Sergipe

Ailton Francisco da Rocha – Eng° Agr°

No dia 25 de setembro de 2010, no limiar da primavera, estaremos come-
morando 13 anos de sancionamento da Lei n° 3.870, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Recursos Hídricos e criou na sua estrutura operacional a Supe-
rintendência de Recursos Hídricos, cujo objetivo é promover a organização, 
coordenação, execução, acompanhamento e controle das atividades relativas a 
recursos hídricos em Sergipe.

Desde os idos de 1997, até agora, a Superintendência de Recursos Hídricos, 
vem demonstrando uma grande eficiência na captação de recursos financeiros e 
na realização das ações de sua competência. 

Neste período foram aplicados cerca de R$120 milhões através do PROÁ-
GUA/Semi-árido, acordo de empréstimo do Governo Federal com o Banco 
Mundial para o desenvolvimento de estudos, projetos e obras, nas quais destaca-
mos, a Recuperação, Ampliação e Melhoria dos Sistemas Integrados do Agreste 
e Piauitinga, já concluídas, e a Recuperação, Ampliação e Melhoria do Sistema 
Integrado do Alto Sertão e Sertaneja, em execução, como também a instalação 
de 13 Plataformas de Controle de Dados Climatológico e 18 telepluviômetos, o 
fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas inclusive com criação do 
Fórum Sergipano de Comitês de Bacias Hidrográficas e a elaboração dos Planos 
de Recursos Hídricos.

Foi firmado no início do ano 2000  com a JICA – Agência de Cooperação 
Internacional do Japão um Acordo de Cooperação Técnica que resultou na ela-
boração do Estudo de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de Sergipe.

O Governo do Estado de Sergipe vem dando prioridade à questão da Gestão 
dos Recursos Hídricos. A partir da Lei n° 6.130/2007, já se podia verificar uma 
importante mudança de rumo, na direção de uma maior prioridade às áreas de 
recursos naturais, transferindo para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e dos Recursos Hídricos – SEMARH a competência da formulação e gestão de 
políticas estaduais de governo relativas a recursos hídricos.
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Atualmente tem sido amplamente discutido com o Banco Mundial um acor-
do de empréstimo para o Programa Águas de Sergipe que tem como objetivo 
geral fortalecer o marco institucional e de políticas para a gestão integrada dos 
recursos hídricos e meio ambiente no Estado de Sergipe e implementar ações 
que contribuam para a revitalização da bacia hidrográfica do Rio Sergipe, sob 
uma perspectiva integrada. 

Para recuperar e preservar os rios utilizados no abastecimento humano foi 
criado no início de 2008 o Programa Preservando Nascentes e Municípios com 
o objetivo de preservação das nascentes dos rios sergipanos, conciliando duas 
vertentes, o levantamento da quantidade de nascentes e o diagnóstico da situ-
ação ambiental destas, aliada à participação da população na sua preservação e 
conservação, com a recuperação de áreas degradadas e ações de educação am-
biental.

Dentre os principais problemas de recursos hídricos em Sergipe, quatro se 
destacam: secas no semi-árido, desmatamento, ocupação desordenada do solo e 
poluição dos cursos de água. 

A escassez relativa da água está se tornando um dos maiores problemas da 
humanidade e a utilização racional dos recursos hídricos, considerando seus 
usos múltiplos, é, sem dúvida, um grande desafio a ser enfrentado pelo mundo.

À semelhança da maioria dos Estados do Nordeste, Sergipe possui limitada 
disponibilidade de recursos hídricos – de superfície ou subterrâneos.

Embora possua seis bacias hidrográficas, apenas uma delas apresenta elevado 
potencial, trata-se do rio São Francisco, que representa 95 % do potencial de 
recursos hídricos do Estado, fornece cerca de 80 % das águas utilizadas para 
irrigação e mais de 50 % das águas para consumo humano.

Com relação às demais 05 bacias hidrográficas: rio Japaratuba, rio Sergipe, 
rio Piauí, rio Vasa Barris e rio Real, estas apresentam balanço hídrico deficitário.

O desenvolvimento sustentado e o gerenciamento de bacias hidrográficas são 
dois temas que centralizam as análises e discussões sobre os recursos hídricos 
porque representam a chave para conciliar a proteção do meio ambiente com o 
desenvolvimento econômico.

Por sua vez, a adoção da bacia hidrográfica como unidade ideal de planeja-
mento e intervenção vem se constituindo numa das melhores alternativas geren-
ciais para a garantia do desenvolvimento sustentável.

Considerando que a base institucional é a condição básica necessária para 
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o gerenciamento dos recursos hídricos, as prioridades do setor devem incluir: 
proteção de mananciais e tratamento de esgotos, preservação e aumento de dis-
ponibilidade nas áreas críticas, adequado controle das enchentes urbanas e con-
servação do solo rural.

Dentro deste contexto tem sido decisiva a participação da Associação dos 
Engenheiros Agrônomos de Sergipe (AEASE) no aprofundamento das discus-
sões técnicas e no apoio aos eventos alusivos ao tema água. 
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AEASE e a Pecuária em Sergipe

Carlos Augusto Pereira – Eng° Agr°

Sergipe é um Estado que sempre cultivou a atividade da Pecuária, sobretudo 
a bovinocultura, pode-se afirmar até que todos os municípios exploram a bo-
vinocultura, embora algumas regiões e municípios se destaquem como maiores 
produtores. Por ser um Estado de pequena área geográfica, os produtores mais 
dedicados sempre se empenharam em produzir qualidade já que a quantidade 
lhes era impossível até pela limitação de área em suas unidades produtivas.

Com o desenvolvimento da bovinocultura, outras atividades pecuárias vie-
ram compartilhar, a exemplo da equinocultura, avicultura de corte e postura e 
mais recente a ovinocultura seletiva da raça Sta. Inês e a suinocultura de forma 
empírica.

Entre as atividades mencionadas, a que vem tomando corpo é a bovinocul-
tura de Leite, explorada em todos  os municípios do Estado inclusive na capital. 
Este seguimento da pecuária hoje coloca Sergipe como o 5º maior produtor de 
leite entre os nove estados do Nordeste, perdendo apenas para Bahia, Pernam-
buco, Ceará e Maranhão.

Algumas regiões do Estado já se destacaram como produtoras de leite, a 
exemplo da Cotinguiba, Sul e Agreste do Estado, entretanto a região que mais 
tomou corpo foi o Alto Sertão, liderado pelo município de Nossa Senhora da 
Glória, visto que nas demais regiões o clima lhe seria desfavorável, sobretudo 
pela alta umidade do ar que favorecia a ocorrência de várias enfermidades prin-
cipalmente nos animais jovens com perdas elevadas.

Durante os sessenta anos de existência da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos de Sergipe, ela sempre esteve ao lado dos pecuaristas procurando 
apoiá-los nesta laboriosa atividade, seja levando sugestões técnicas aos gover-
nantes responsáveis pela política agropecuária do Estado, seja promovendo de-
bates técnicos, ou mesmo, visitas técnicas a empreendimentos de pecuária e até 
promovendo palestras de cunho científico com técnicos renomados a exemplo 
dos Engenheiros Agrônomos Jorge do Prado Sobral, José Marques Pereira, Síl-
vio Aragão Almeida e o Professor José Augusto Gomide da Escola Superior de 
Viçosa-MG.



Retrospectiva 60 anos da AEASE 

38

A AEASE tem promovido cursos para reciclagem de técnicos da extensão 
rural do setor público e de ONGs, além de colaborar com outras entidades colo-
cando suas instalações para a realização de eventos de interesse dos pecuaristas.
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AEASE e a Cultura do Coqueiro 
em Sergipe

Zorilda Gomes dos Santos – Engª Agrª

O coqueiro (Cocos nucifera), é uma das mais importantes plantas oleaginosas e 
ocupa lugar de destaque na produção mundial de óleo vegetal, usado para diversos 
fins industriais. No Brasil a produção de óleo é insignificante, pois a maior parte da 
matéria prima é destinada a diversas formas de alimentação humana, tanto de forma  
industrializada como “in natura”. 

É uma planta essencialmente tropical e que encontra melhores condições de de-
senvolvimento em solos leves, bem drenados e com bom suprimento de água para 
o seu crescimento e produção. Tais condições são encontradas no litoral nordestino 
do Brasil, considerado o seu habitat natural, onde a pouca profundidade do lençol 
freático garante o fornecimento de água, fator que compensa a distribuição irregu-
lar das precipitações pluviométricas, concentradas em curto período nessa região. 
O coqueiro é reconhecido como instrumento poderoso de desenvolvimento agrí-
cola e de renda da população nordestina, principalmente pela sua adaptabilidade 
a condições limitantes para o estabelecimento de outras culturas, com semelhante 
potencial econômico. Inúmeros investimentos em pesquisas básicas têm sido feitos 
visando imprimir um cunho racional ao seu cultivo, com relevantes resultados na 
melhoria do sistema de produção. Paralelamente, investiu-se na valorização não só 
dos produtos industrializados do coco seco, como também do produto “in natura”, 
de reconhecida importância para a saúde do consumidor. 

O incremento da especulação imobiliária e da atividade turística no litoral Nor-
destino, resultou em extrema valorização da terra e gradativa substituição da ativida-
de agrícola por outras de maior rentabilidade. Observou-se também, em função do 
ocorrido, a alteração do perfil do consumidor, que além dos tradicionais produtos 
obtidos do coco seco, passou a exigir em escala crescente o produto” in natura” ( 
água-de-coco). Em decorrência destes fatores, a interiorização do cultivo do coquei-
ro foi definitiva para garantir a sobrevivência da cultura e diversificação de material 
para atender ás novas exigências do mercado.   

 A década de oitenta, marcou o início do deslocamento das áreas tradicionais 
de produção de coco para as demais regiões do Brasil. Atualmente, o coqueiro é 
cultivado em quase todo o país, exceção aos estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina que apresentam limitações climáticas.
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Diante do exposto, o cultivo do coqueiro exigiu um novo olhar por parte da 
pesquisa e de produtores. Os problemas tecnológicos decorrentes da nova situação 
demandaram ajustes no sistema de produção. Intensificaram-se as pesquisas para 
adequação ás diversas condições de solo, manejo de água, práticas culturais e fitos-
sanitárias bem como para disponibilizar cultivares visando a renovação do coqueiral 
Brasileiro e expansão das novas fronteiras.

O Brasil tradicionalmente cultivava o coqueiro gigante para a produção do coco 
seco, na região litorânea do Nordeste, de forma extensiva e/ou semi-extensiva para 
consumo in natura ou para fornecimento ás indústrias de alimento. Dados recentes 
indicam uma rápida expansão do plantio em áreas não tradicionais, utilizando co-
queiros  da variedade anão, para atender o aumento significativo da demanda por 
água de coco, empregando-se o estoque de tecnologias adequadas á nova situação. 
Do mesmo modo, registra-se o uso de híbridos em plantios nas referidas áreas, bem 
como o início do seu emprego na renovação dos coqueirais. Entre 1985 e 2001 
houve um incremento da área colhida que ultrapassou os 100 mil hectares, dos quais 
70% são representados pelo coqueiro anão, 15% com híbrido e 15% com gigante.

 O Estado de Sergipe, um dos maiores produtores de coco do Brasil, sempre 
esteve na vanguarda das pesquisas para desenvolvimento da cocoicultura, que co-
meçaram na antiga sede da Sementeira, posteriormente Estação Experimental de 
Aracaju, graças ao esforço e dedicação dos abnegados administradores da época. 
A continuação de tais trabalhos foi encampada pela EMBRAPA, que assumiu a 
responsabilidade de gerar tecnologia para o cultivo do coqueiro em todo o país, 
com uma equipe multidisciplinar de pesquisadores, treinados nos maiores centros 
de pesquisa de coco do mundo. 

Vale ressaltar, que a AEASE esteve engajada na tarefa de desenvolver a cocoicul-
tura em todas as citadas fases da pesquisa. As suas portas sempre estiveram abertas 
para sediar os diversos cursos e palestras sobre a cultura, promovidos para formação 
e atualização de técnicos e de produtores. A iniciativa de manter os seus associados 
e a comunidade de produtores, informados sobre o andamento das pesquisas com 
a cultura é uma constante, a exemplo das recentes palestras que promoveu sobre a 
Resinose do Coqueiro e o aproveitamento de Coprodutos do Coqueiro, proferidas 
pelas pesquisadoras da EMBRAPA Dras. Joana e Maria Urbana, respectivamente .  

Finalmente, é lícito considerar que no Brasil, a cultura do coqueiro gera emprego e 
renda para mais de 500 mil pessoas envolvidas diretamente no processo, além dos inú-
meros empregos indiretos. Diante do exposto e das perspectivas favoráveis de merca-
do, fica clara a importância da sensibilização das autoridades, com vistas a viabilização 
de um plano de recuperação e renovação do coqueiral Brasileiro, através de um amplo 
programa que contemple, sobretudo, linhas de crédito específicas para este fim.
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AEASE e a Cana-de-açúcar

em Sergipe

Paulo Roberto Menezes Porto – Eng° Agr°

O primeiro engenho fundado no Brasil, conforme relato de Basílio Magalhães, 
foi o de Pero Liz Góis, em 1532. O segundo foi fundado em 1533 pela família 
Adorno, e o terceiro, por Martim Afonso de Souza, em 1534, chamado “Engenho 
do Senhor Governador” que, mudando de proprietário, veio a se chamar “Enge-
nho de São Jorge dos Erasmos”, que funcionou até 1580 e foi destruído em 1615, 
pelo pirata holandês Joris Spitbergen. Há autores que relatam que esse engenho 
tenha sido fundado em 1532 e que, somente em 1535, Jerônimo de Albuquerque 
tenha fundado em Pernambuco o “Engenho Nossa Senhora da Ajuda”, conside-
rado, então, o segundo reduto açucareiro do País. Em 1536, Pero Luiz Góis fun-
dou, na Capitania de São Tomé, planície de Campos, o Engenho Vila-de-Rainha, 
com mudas levadas de São Vicente.

Segundo CESNIK & MIOCQUE (2004), em 1538, a indústria do açúcar foi esta-
belecida na Bahia; em 1575, a cana entrou em Alagoas; em 1579, era a vez da Paraíba.

Tem-se notícia que a partir de 1592 ocorreu o início do cultivo da cana de açúcar 
no Estado de Sergipe, precisamente no município de Santa Luzia do Itanhi no litoral 
Sul e que em 1594, já existiam ali, quatro engenhos em funcionamento.  A expansão 
do cultivo canavieira deu-se do litoral sul em direção ao litoral norte do Estado.

Os engenhos de açúcar invadiram então os principais vales férteis do Estado, 
como os dos rios: Real, Vasa-Barris, Poxim, Cotinguiba, Sergipe, Siriri, Japaratuba 
e São Francisco.

Segundo ALMEIDA (1993), a expansão canavieira ocupou áreas consideráveis 
com um número de engenhos bastante significativo de 841 unidades em 1881, isto 
em um Estado de pequena dimensão, então Província de Sergipe. 

A cana chegou a ser cultivada em 27 municípios litorâneos do Estado preferen-
cialmente nas áreas de várzeas e em solos de encosta de alta  fertilidade (Massa-
pês), mais por uma questão de ordem técnica, uma vez que as variedades plantadas 
na época eram bastante exigentes, conhecidas como variedades nobres à exemplo 
das canas caianas, pitu listada, entre outras, cujos sucessos de produtividades agrí-
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cola e industrial  e longevidade, dependiam de solos férteis e de boa capacidade de 
retenção de umidade.

A partir de 1888 com a abolição da escravatura e uma forte implementação 
de usinas movidas a vapor, registrou-se um processo contínuo de fechamentos 
de engenhos devido ao alto custo da mão de obra do homem livre (ex-escravo) 
sucedida pelo baixo custo de produção do açúcar obtido pelas unidades que se 
mordernizaram tecnologicamente. Quando o então Presidente da República Ge-
túlio Vargas criou em 1933 o Instituto de Açúcar e do Álcool – IAA, moeram em 
Sergipe naquela safra (1932/1933) 84 engenhos porém o processo de redução de 
unidades industriais continuou a ocorrer com a centralização de todas as unidades 
industriais na região da Cotinguiba até o final da década de 70. (PORTO, 1999) 

Hoje o estado de Sergipe possui 1 (hum) usina de açúcar com destilaria anexa 
e 5 (cinco) destilarias autônomas.

A AEASE, esteve sempre presente nas discussões envolvendo o papel da cana 
de açúcar em Sergipe não só por encontrar-se historicamente dentre as três cultu-
ras mais importantes do Estado, competindo com a cultura do coco e da laranja, 
como também pelos seus aspectos ambientais e econômicos.

Diversos seminários, simpósios, palestras e cursos das mais variadas nature-
zas, nesses 60 anos da AEASE, envolveram debates sobre questões relativas às 
baixas produtividades da cultura na época, passando pela substituição do uso de 
pesticidas das principais pragas canavieiras, pelo controle biológico com o uso de 
inimigos naturais produzidos em laboratório.

Já na década de 80, debates aqueceram o Programa Nacional do Álcool – PRO-
ALCOOL e mais recentemente com o incremento do Etanol como talvez a prin-
cipal fonte alternativa para o uso de um combustível renovável e não poluente.

Por tudo, os sinceros agradecimentos dos que fazem o setor Sucroalcooleiro e 
mais especificamente dos Agrônomos Canavieiros de Sergipe.
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AEASE e as Questões Fundiárias 
em Sergipe

Sólon Guimarães Carvalho – Eng° Agr°

Decorridos 60 anos de sua fundação, a contribuição da AEASE, como en-
tidade de classe, no processo histórico para efetivação da reforma agrária no 
Estado de Sergipe, ocorreu de forma tímida, de caráter pontual, onde alguns re-
gistros de seminários, palestras e encontros foram realizados pela categoria. Não 
obstante, as ações de colegas engenheiros agrônomos, que estiveram à frente de 
órgãos públicos do setor agrícola deram valorosas contribuições nos últimos 40 
anos, atuando nas esferas: federal e estadual, milhares de imóveis rurais foram 
regularizados, dezenas de colônias agrícolas estaduais foram implantadas, bene-
ficiando 2.600 famílias, 200 assentamentos federais foram criados e implanta-
dos, beneficiando aproximadamente 10 mil famílias de agricultores sem terra, 
e mais recentemente na ultima década (2.000-2010), com recursos do Fundo 
de Terra e da Reforma Agrária, através dos Programas Banco da Terra e do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário, foram adquiridas 48 e 104 imóveis, 
beneficiando 740 e 1619 famílias, respectivamente.  Historicamente remota o 
ano de 1947, a primeira colônia agrícola implantada oficialmente em Sergipe, a 
Palestina, em Nossa Senhora do Socorro, onde 146 famílias receberam lotes de 
2,7 hectares, totalizando 394 hectares. Obteve sua emancipação 27 anos depois, 
em 1974. Em 1948, no Município de Porto da Folha, é implantado o segundo 
maior assentamento da história de Sergipe, a Colônia Lagoa da Volta, de 9.075 
hectares, onde 1.300 famílias receberam lotes de 7 hectares aproximadamen-
te. Esse contexto foi marcado por lutas entre posseiros e latifundiários e pelas 
primeiras articulações dos lavradores e trabalhadores agrícolas em torno da re-
forma agrária, refletindo-se na Constituição Federal de 1946 que preconizava o 
uso da propriedade condicionada ao bem estar social e a justa distribuição da 
propriedade com igual oportunidade para todos através da desapropriação por 
interesse social. 

A partir de 16 de setembro de 1947, com a aprovação pela Assembléia Esta-
dual do Projeto de Lei número 13, o Governador do Estado assumiu poderes 
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para lotear terras do patrimônio público, inaugurando o processo oficial de co-
lonização em Sergipe. Até 1954 foram criadas cinco colônias estaduais, totali-
zando mais de 10.980 hectares distribuídos para 1.652 famílias.  

Na esfera federal criou-se a Comissão Nacional da Reforma Agrária (1951) e 
o Instituto Nacional de Imigração e Desenvolvimento Agrícola – INIC/Minis-
tério da Agricultura (1954), para incrementar o Programa Nacional de Coloniza-
ção Pública e Privada nas Regiões Norte, Centro Oeste e no Nordeste, reforçado 
pelo Serviço Social Rural – SSR (1955) que estimulava o associativismo. Em 
1962 o INIC e o SSR foram substituídos pela Superintendência da Reforma 
Agrária – SUPRA, desvinculada do Ministério da Agricultura. Nessa época re-
gistramos que durante o período de outubro de 1963, O Engº Agrº Ariosvaldo 
Figueiredo, tomou posse como Delegado da SUPRA, em Sergipe. Apesar de ter 
ficado pouco tempo no cargo a sua gestão administrativa é marcada pelo apoio 
aos sindicatos rurais já criados, e a luta pelos direitos trabalhistas dos campone-
ses e pela reforma agrária. Engº Agrº funcionário do Ministério da Agricultura, 
quando ainda dirigia a SUPRA, em janeiro de 1964, houve invasão da Fazenda 
Bica, por 200 famílias de agricultores, localizada no Município de Pedrinhas, 
que pertencia a Rede Ferroviária Leste Brasileira. Também em sua gestão quan-
do delegado da SUPRA, ocorreu a invasão da Fazenda Forges, em Divina Pas-
tora. Ariosvaldo tentou manter os camponeses nessas fazendas, buscou apoio 
na Superintendência da SUPRA, no Rio de Janeiro, mas não obteve êxito. Em 
09/04/1964, após o golpe militar de 31 de março, o colega Ariosvaldo Figueire-
do foi preso, passou 90 dias no 28BC, como preso político. A Superintendência 
da Reforma Agrária- SUPRA, foi extinta e a ele foi atribuída a responsabilidade 
de incentivar as duas citadas invasões. Apesar do Estatuto da Terra, Lei 4.504 
de 30/11/1964, considerada uma legislação avançada para a mentalidade con-
servadora do governo militar, nenhum desses órgãos influenciou a distribuição 
fundiária no Estado, pois a iniciativa governamental de colonização só será in-
crementada, 15 anos depois, no final da década de 1970. 

Através do Estatuto da Terra (lei 4.504), o governo militar criou o Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA (para executar planos de reforma agrá-
ria) e ao Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário – INDA (responsável 
pela colonização, extensão rural e cooperativismo via Cooperativas Integrais de 
Reforma Agrária - CIRAS) e Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA). 
Esses institutos em Sergipe nada fizeram pela reforma agrária e em 09/07/1970, 
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através do Decreto-Lei nº 1.110, foi criado o INCRA - Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária, absorvendo as atribuições do IBRA e do INDA, 
que em Sergipe funcionou como divisão estadual técnica subordinada à Coorde-
nadoria Regional do Leste Setentrional (SR05 com sede em Salvador-Ba), hoje o 
INCRA em Sergipe é representado pela 23ª SR/SE.

Para dar apoio ao INCRA foram implantados três programas: o Programa 
de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordes-
te – PROTERRA (1971), que não resultou em nenhum núcleo de coloniza-
ção naquele período; o Programa Especial de Apoio às Populações Pobres da 
Zona Canavieira do Nordeste – PROCANOR(1984), que resultou na criação 
de 09 colônias na região tradicional canavieira do Cotinguiba e na área de ex-
pansão recente da cana na micrroregião de Japaratuba e Propriá e o Programa 
de Desenvolvimento das Áreas Integradas do Nordeste – Pólo Nordeste(1974). 
Além disso, o governo federal através da CODEVASF implantou no Baixo São 
Francisco, no lado do território sergipano, três perímetros irrigados entre l974 
e 1983. Registra-se que nesse período esteve à frente da 4ª Superintendência Re-
gional de Sergipe, o Engenheiro Agrônomo José Augusto Gama, que enfrentou 
os desafios das desapropriações e da implantação desses projetos. 

Projetos Implantados pela CODEVASF, no Baixo S. Francisco/Sergipe.

Perímetro Município   Área Irrigável 
(ha)

Nº Lotes 
Total

Nº Lotes
Irrigação

Betume Neópolis 2.861 753 753

Cotinguiba-
Pindoba Própria 2.215 474 474

Propriá 
Própria, Telha, 
Cedro de São 

João
1.777 311 311

TOTAL ---- 6.853 1.538 1.538

Apesar da Reforma Agrária estar prevista desde l964 no Estatuto da Terra, 
inclusive com o instrumento da desapropriação por interesse social o governo 
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militar só atuou no reforço ao processo de colonização. A ação da CODEVASF 
nesse período, teve um caráter particular por tratar-se de um plano especial de 
desenvolvimento regional. 

A partir da década de 1970, no Governo Médici, os conflitos agrários, reapa-
recem no cenário sergipano. Foram inicialmente localizados no Baixo São Fran-
cisco Sergipano, particularmente, na microrregião do Sertão Sergipano do São 
Francisco, área de ação da Diocese de Própria (através da Comissão Pastoral da 
Terra - CPT, Comunidades Eclesiais de Base - CEB, Movimento de Educação 
de Base – MEB e Conselho Indigenista Missionário - CIMI). 

A região do Baixo São Francisco Sergipano chegou a ser considerada, na 
década de 1980, por alguns governantes, como “um barril de pólvora prestes à 
explodir ”. Datam desta época conflitos entre os índios Xocós e fazendeiros gri-
leiros que se apropriaram das terras na Ilha de São Pedro e Fazenda Caiçara; os 
latifundiários atingidos pelos projetos da CODEVASF que entraram na justiça 
contra o estado exigindo preços justos pelas terras desapropriadas; os posseiros 
da fazenda Santana dos Frades, descendentes afros que entraram em conflito 
com a empresa Seragro-Serigy e os conflitos entre comunidades quilombolas e 
fazendeiros, foram os mais importantes citados no PRRA em Sergipe –INCRA 
2004-2.007. 

Em Sergipe, destaca-se entre as décadas de 1960 a 1980, o apoio da SAGRI e 
SUDAP às cooperativas de pequenos produtores na fundação de colônias: seis 
pela Cooperativa Mista dos Agricultores do Treze - COOPERTREZE; uma 
pela Cooperativa Camurupim; cinco pela Cooperativa Mista e de Colonização 
do Agreste Ltda – COOPERGRESTE; três pela Cooperativa de Glória (com re-
cursos do Projeto Sertanejo); duas pela Cooperativa Agrícola Mista e de Coloni-
zação e duas pela Cooperativa Jardim, ambas em Japaratuba (apoiadas pela Dio-
cese de Propriá); três pela Cooperativa de Estância – COOPAME (apoiada pela 
Diocese de Estância, através do MEB). A Arquidiocese de Aracaju, atuou dire-
tamente na criação de cinco colônias entre 1968 e 1983 através da PRHOCASE 
na região canavieira. Com os recursos do Pólo Nordeste, foram criadas vinte e 
duas colônias; outras vinte e uma foram financiadas pelo próprio governo esta-
dual, totalizando quarenta e três entre 1979 e l993, para assentar 2.554 famílias 
em 27.047,85 hectares. O ano de 1993 assinalou a criação da última colônia após 
a titulação individual dos agricultores. Fica registrado que durante esse período 
a participação da SUDAP e FUNDASE, nas ações fundiárias para implantação 
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desses projetos e nomes de colegas secretários de agricultura como: Geraldo So-
ares Barreto, Luiz Ferreira dos Santos, Edmilson Machado de Almeida- então 
Superintendente da SUDAP, Raimundo Ávila da Silva, Luiz Simões de Farias, 
Antônio Viana Filho e Roberto Alves, como Diretores da- FUNDASE, Danilo 
Plácido Santos, que coordenou a Divisão de Organização Agrária da SUDAP, 
e que era responsável pelo processo de aquisição dos imóveis, Fernando Lopes 
da Cruz, Antônio Bernardo de Lima, que atuaram na área de Planejamento 
da CEPA/SE dentre outros Engº Agrônomos, são aqui citados, pois tiveram 
atuações significantes no sucesso da implantação dessas ações de colonização 
agrícola no Estado.

Nesse período, o INCRA de Sergipe adquiriu sua autonomia e estruturou-se 
como Superintendência Regional, cujas atividades consistiam na coordenação 
do cooperativismo, cadastramento rural, recolhimento do imposto territorial 
rural e titulação de terras. Em l98l, na gestão do colega Manoel Hora Batista, o 
INCRA realizou sua primeira intervenção na área de reforma agrária em conse-
qüência da luta dos posseiros em Santana dos Frades, desapropriando parte da 
fazenda objeto do conflito e procedendo a regularização fundiária que deu ori-
gem ao primeiro projeto de assentamento feito pelo órgão no estado. Em l984 
através da compra de outra parte da referida fazenda criou o segundo projeto de 
assentamento. Enquanto Autarquia do Governo Federal, administrou os recur-
sos do PROCANOR (Programa de Apoio às Populações Pobres das Zonas Ca-
navieiras do Nordeste), chegando a fundar nove colônias na área canavieira. Se-
guiram em 1985 e 1986, as desapropriações das Fazendas: Barra da Onça(Poço 
Redondo), Ilha do Ouro(Porto da Folha) e Borda da Mata(Canhoba). Todas es-
sas ações ocorreram na gestão do Engº Agrº Manoel Hora Batista à frente da 23ª 
Superintendência Regional do INCRA em Sergipe, trabalho corajoso e pioneiro 
desse colega, e que teve continuidade com o Engº Agrº João Bosco de Andrade 
Lima Filho e posteriormente com outro Engenheiro Agrônomo Carlos Antônio 
de Siqueira Fontenelle. Registra-se nos anais da AEASE, uma palestra proferida 
pelo Colega José Lavres Filho, que por algum tempo coordenou a Divisão de 
Organização Agrária da SUDAP, e teve como tema a sua tese de mestrado pela 
UFS, focada no Projeto de Assentamento de “Barra da Onça” naquela oportu-
nidade o Dr. José Lavres Filho desenvolveu um excelente trabalho onde analisa 
com profundidade a esperança frustrada de Reforma Agrária vivida por aquela 
comunidade de Poço Redondo. 
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Com o Decreto nº 966, de 27 de outubro de 1993, e a legislação comple-
mentar que disciplina as suas atividades, o funcionamento do INCRA, adquiri 
uma nova dinâmica e moderna estrutura organizacional. A descentralização do 
processo de Reforma Agrária, permitiu que algumas metas fossem mais rapi-
damente alcançadas e segundo o PRRA, até abril de 2.010, foram implantados 
pelo INCRA/SE. 200 assentamentos rurais, com 9.278 famílias assentadas, em 
172.886,58ha de terras adquiridas em sua maior parte pelo processo de desa-
propriação. Parcerias e convênios foram firmados e em 12/12/2.002, o INCRA 
firmou o Convênio 30.000/2.002 com a AEASE para a elaboração de Planos 
de Desenvolvimento de Assentamentos de Reforma Agrária (PDA), com super-
visão e  acompanhamento de projetos simplificados e aplicação de crédito de 
instalação, de demarcação topográfica, entre outros. 

Um marcante evento promovido pela AEASE, ocorreu na gestão: 1980/82 
de Paulo Carvalho Viana, foi realizado de 10 a 12/06/1981 concomitantemente 
ao III- Encontro Estadual de Engenheiros Agrônomos de Sergipe, o I- Semi-
nário Regional sobre  Estrutura Fundiária, o evento teve na época repercussão 
nacional, cujo eixo temático estava ligado a Questões Agrárias, Política Tributá-
ria e Estrutura Fundiária, participaram como palestrantes e debatedores o então 
presidente da FAEAB Walter Lazzarini Filho, Ivan Ribeiro, Jorge Coelho, Ma-
nuel Correia de Andrade, Dirceu Murilo Pessoa, José Gomes da Silva, Antonio 
Cláudio Lombardi, Arnaldo Shimdt, Dom Tomás Balduíno e José Francisco da 
Silva, dentre outros. Em outros 02 encontros, dos 09 que foram realizados pela 
AEASE, ao longo dos seus 60 anos de atividade, foram discutidos assuntos per-
tinentes às questões de políticas públicas do setor agrícola com foco na reforma 
agrária. E nos últimos 30 anos, a cada quatriênio, alguns governos ao assumir 
o mandato receberam sugestões de Políticas Públicas voltadas ao Setor Agrícola 
Sergipano, tratavam-se de documentos criteriosamente elaborados por colegas 
selecionados pela AEASE, focados em pontos estratégicos e ações prioritárias 
a serem implementadas, no setor agrícola, cujo encaminhado ao Governador 
empossado se dava através do seu Secretário de Estado da Agricultura.

A Década Perdida e a Crise nos Assentamentos Rurais (com base na 
ótica do PRRA.)

A partir dos meados de 1970, os problemas sociais decorrentes da concen-
tração e de ociosidade da terra e do êxodo rural se expandiram, resultando uma 
estrutura fundiária extremamente desigual em Sergipe. Entre 1985 e 1995 o 
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IBGE registrou o desaparecimento de aproximadamente 15,5 mil estabeleci-
mentos rurais em Sergipe, sendo a maioria absoluta dos estratos inferiores a 100 
hectares. No período compreendido entre l970 - l990 migraram para os núcleos 
urbanos de Sergipe milhares de pessoas oriundas do campo. Isso ocorreu devi-
do ao processo de expropriação da terra, que aumentou o desemprego e tornou 
precário a ação do trabalho no campo. 

Esse quadro se agravou durante os três últimos governos da união, devido à 
adoção de políticas liberalizantes que atenderam apenas os interesses do capital, 
em especial, as empresas transacionais que passaram a controlar os mercados 
agrícolas e a produção. Essas políticas subordinaram as economias agrícolas 
locais aos interesses do grande capital, abriram os mercados às empresas multi-
nacionais, elevaram as taxas de juros e desmantelaram o setor público agrícola 
que é fundamental para o desenvolvimento rural como a pesquisa agropecuária, 
assistência técnica, a política de preços, de crédito, de seguro e de estoques.

O fracasso do Governo Sarney na implantação do I PNRA, com a Nova Re-
pública, teve como novidade a desvinculação do INCRA do Ministério da Agri-
cultura integrando o novo Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário 
– MIRAD(Decreto-9l.2l4). Em 1986 é implantado o I PRRA em Sergipe e nos 
04 anos do Plano 1986-1989, somente 6,7% da meta prevista é atingida. O fra-
casso da Nova República no Governo Sarney dá continuidade com o desastre do 
Governo Collor e o neoliberalismo do Governo FHC.

O projeto político que se impôs na Nova República, esboçado por Fernan-
do Collor de Melo e implementado entre os anos de 1994 a 2002, concentrou-se 
na reforma do Estado enquadrando-o no modelo neoliberal o que implicou no 
desprestígio da atividade de planejamento a médio e longo prazo. Por isso esses 
governos não reeditaram outros planos (nacionais e regionais) de reforma agrária, 
restringindo essa política a medidas pontuais, sempre em resposta à pressão social. 

No período Collor/Itamar, praticamente não houve assentamentos de famí-
lias,  assinala-se a postura do governo Collor(90/92) que  representou um retro-
cesso no processo anterior de mobilização e conquistas quando desarticulou a 
incipiente política de redistribuição fundiária com o fechamento do INCRA e a 
extinção do sistema de assistência técnica e extensão rural. 

Em Sergipe, foram assentadas nos 02 Governos de FHC,(1995-2.002) 4556 
famílias em 81.103,65 ha. Nessa conjuntura política, os movimentos sociais 
através de um longo processo de negociações conquistaram vitórias significa-
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tivas no acesso às políticas públicas, a exemplo do referido PRONAF, CON-
TACAP(1996), PROJETO LUMIAR (1997); PRONERA (1998). No entanto, 
a partir do segundo mandato (1999/2002) houve uma inflexão dessa postura 
inicial do governo; sua política social irá situar-se numa ótica inteiramente diver-
sa daquela inscrita na Constituição de 1988 e aparece inteiramente sintonizada 
com a orientação neoliberal, em duas vertentes, da privatização e da mercanti-
lização, tendo como conseqüência a não responsabilização do Estado. O docu-
mento Novo Mundo Rural/MIRAD e a Nova Reforma, detalham as diretrizes 
calcadas na descentralização da reforma agrária: é extinto o PROCERA e o 
LUMIAR e ocorre o esvaziamento orçamentário do INCRA, promovendo a 
reforma agrária de mercado através do programa piloto cédula da terra, trans-
formado no Banco da Terra, e que com sua extinção se consolidou no Programa 
Nacional de Crédito Fundiário(PNCF), com duas linhas de financiamento CAF 
e PCPR. Em 22/08/2.000, o Governo de Sergipe, assinou o Convênio com o 
Conselho Curador do Banco da Terra- CCBT/MDA, e em 02 anos, através da 
execução via  Projeto PRO-SERTÃO,  adquiriu 48 imóveis rurais, assentou 740 
famílias em 10.104,44ha. Com o apoio da SAGRI, foi criada uma Comissão de 
Vistoria e Avaliação de Terras do Estado de Sergipe, compostas dos colegas: 
Solon Guimarães Carvalho - Coordenador, Antônio Pereira de Souza Sobrinho, 
Lauro Monteiro Rocha e João Carmelo Almeida da Cruz, para avaliar e elaborar 
os laudos e pareceres técnicos para os projetos fundiários. Com a extinção do 
Banco da Terra, no 1º mandato do Governo Lula, essas ações se voltaram para o 
Programa Nacional de Crédito Fundiário- PNCF, via PRONESE, e a partir de 
2.003, esse trabalho dos estudos e dos Pareceres Técnicos, ficaram sob a égide 
da EMDAGRO. Segundo dados fornecidos pela PRONESE, em 17/06/2.010, 
já tinham sido contratados pela PRONESE, 104 Projetos, beneficiando 1619 
famílias em uma área total de 18.677,17ha. 

O que se pode concluir dos quase vinte anos decorridos do I PNRA, é que 
as ações de reforma agrária incluindo as da atual conjuntura, apesar de todo es-
forço, pouco modificou a estrutura fundiária injusta, existindo ainda fortíssimo 
grau de concentração. Apesar das ações para desconcentração da terra serem 
corretas, a gravidade da situação social exige massificação da reforma agrária e 
com um ritmo mais acelerado do que vem sendo feito, tendo como base a de-
manda emergencial das famílias acampadas, sem comprometer a qualidade dos 
assentamentos.
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A AEASE e as Questões da

Arborização Urbana de Aracaju

Antonino Campos de Lima – Eng° Agr°

Desde os primórdios da fundação da cidade de Aracaju quando o Engenheiro 
Militar e Urbanista, que desde 1948 servia na Província, Capitão Sebastião José 
Basílio Pirro, conhecido por Engenheiro Pirro, que a projetou, resolveu descer 
a colina de Santo Antonio em direção ao litoral sul, idealizando o seu traçado 
geométrico na parte baixa da cidade, iniciava-se um dos grandes problemas para 
a futura arborização da cidade, já que mais de 90% da área urbana estava pla-
nejada para ser edificada praticamente no nível do mar, com um lençol freático 
muito elevado ocasionando até hoje, sérios problemas para o sistema radicular 
das ‘arvores que na sua maioria, provocam a elevação dos pisos pavimentados 
nos passeios públicos e residências.

Como se não bastasse a limitação subterrânea as árvores, de modo geral ti-
veram de conviver com uma limitação aérea muito grande que se chama rede 
elétrica, já que Aracaju não dispõe de postes adequados para a sua convivência. 
Os postes deveriam ser substituídos por outros mais elevados permitindo a ar-
borização abaixo ou de  tamanho menor que se posicionassem por baixo das 
copas produzindo uma iluminação de melhor qualidade e deixando os galhos 
arbóreos crescerem mais abundantemente, como ocorre em muitas metrópoles 
Brasileiras. Existem cidades cuja rede elétrica já conta com fiação elástica capaz 
de conviver com as copas arbóreas, evitando tanto a sua mutilação parcial como 
a terrível abertura de verdadeiros túneis na sua parte aérea.

Além da inadequação dos postes e da fiação, a rede telefônica também gera o 
mesmo problema já que sua fiação utiliza os mesmos postes de iluminação pública. 

Toda essa limitação aliada ás questões urbanísticas de passeios estreitos, recuos 
de edificações inadequados e abaixo da recomendação do PDDU (Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano), fizeram com que Aracaju no seu Centro Histórico 
fosse obrigada a ampliar as suas calçadas para permitir o plantio de essências ar-
bóreas adequadas, como ocorreu na década passada, nas principais ruas do centro 
da cidade, já que elas necessitam de espaço para formação de sua copa.
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Inúmeras manifestações de protesto com relação a “poda predatória”, das ar-
vores da cidade existiram há muitas décadas, a imprensa  até comentava oportuna-
mente, atitudes de outros prefeitos municipais que em épocas passadas relegavam 
a segundo plano a importância da arborização das cidades chegando a dizer que” 
lugar de árvore é no mato ,na cidade tem que ter poste”. Sabemos que essas ma-
nifestações da nossa imprensa são da maior relevância e criam uma consciência 
crítica necessária para minimizar os efeitos da poda drástica na nossa arborização, 
entretanto vale ressaltar que os atuais dirigentes não podem fazer milagres com 
relação ao sistema de poda adotado em virtude das suas limitações com relação 
aos recuos das edificações, da rede elétrica existente e demais obstáculos que con-
tribuem para dificultar a convivência da árvore com o meio urbano.

A poda rigorosa na arborização da cidade e as manifestações oportunas da 
comunidade em geral nos remetem a questões muito importantes sobre a ar-
borização de Aracaju que está a merecer uma ampla discussão que analise não 
apenas os sistemas de poda, mas a essência arbórea adequada, a forma de plan-
tio, tamanho da muda, a manutenção, enfim todo o conjunto de informações 
técnicas necessárias ao planejamento da arborização, de preferência envolvendo 
não só a Prefeitura Municipal, como as instituições públicas e privadas que dire-
ta ou indiretamente estejam envolvidas com as questões da Arborização urbana. 

Atualmente o trabalho de elaboração de inventários da vegetação, que seria 
a primeira etapa do planejamento da arborização urbana já conta com tecnolo-
gias mais precisas mediante a utilização de geoprocessamento e sensoriamento 
remoto uma ferramenta importante que já vem sendo utilizada no Brasil para 
diversas finalidades inclusive para estudos ambientais no meio urbano. Essas 
ferramentas oferecem uma visão de macroescala, facilitando a representação 
e a análise de áreas que estão constantemente sujeitas as intervenções huma-
nas. Sabemos que muitas são as informações que podem ser obtidas do geopro-
cessamento e do sensoriamento remoto e dentre elas destaca-se, a temperatura 
aparente da superfície, a quantificação e qualificação de áreas verdes. Segundo 
Moreira, 2005, a videografia aérea tem grande destaque no estudo do ambiente 
urbano permitindo o levantamento de uma gama de informações importantes 
e de alta resolução. 

A Associação de Engenheiros Agrônomos de Sergipe (AEASE), em diversas 
oportunidades participou de debates e colaborou com a Prefeitura Municipal 
de Aracaju, no planejamento e na recomendação de uso  de essências arbóreas 
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para a arborização da cidade. Na gestão do colega Roberto da Costa Barros, 
ainda na década de sessenta (1968/1970), em convênio com o IBDF, a AEA-
SE teve oportunidade de estimular o plantio de essências arbóreas na cidade e  
notadamente na última gestão, como representante da AEASE, participamos, 
juntamente com a EMBRAPA e UFS, da revegetação do Parque da Sementeira 
no pertinente á formação de bosques poliespecíficos, com exemplares da Mata 
Atlântica e essências exóticas tropicais adaptadas.

Recentemente, a AEASE foi convidada a participar do Comitê Municipal de 
Arborização nos indicando como seu representante. Dessa forma a Associação 
terá oportunidade para contribuir, ainda mais, de forma  oficial e efetiva com o 
planejamento e a gestão da Arborização Urbana da nossa capital. 
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A AEASE e a Floricultura

em Sergipe

Antonino Campos de Lima – Eng° Agr°

A produção mundial de plantas ornamentais ocupa, atualmente, uma área 
aproximada de 190 mil hectares , movimentando valores em torno de US$ 16 
bilhões por ano, no setor de produção e de US$ 44 bilhões no varejo, daí a sua 
importância já que o Brasil há apenas pouco mais de três décadas  começou a se 
destacar nessa atividade agrícola e já desponta com volume de negócios superior 
a 700 milhões anuais disponibilizando mais de 120 mil vagas nesse segmento, 
no mercado de trabalho. Ana Ledo, 2009.

Em Sergipe, esse segmento ainda embrionário, tem sido estimulado pela En-
dagro e Embrapa e já chegou a ter a sua cooperativa instalada. 

O segmento floricultura no Brasil está atrelado á produção de flores e plantas 
ornamentais e no nordeste Brasileiro há uma vocação cada vez mais crescente 
de incentivo á produção de palmas tropicais para consumo interno e exportação 
em função das suas condições edafo-climáticas.

Sergipe já possui alguns pólos de produção de ornamentais destinadas á jar-
dinagem e grama em tapetes, além de produtores que se especializaram em pro-
dução de palmas tropicais.

A AEASE vem acompanhando essa tendência e tem procurado estimular 
novos empreendimentos na área. No final do ano 2009, uma comitiva liderada 
pelo colega Vicente de Paula Primo, Presidente da AEASE na época esteve visi-
tando empreendimentos de colegas que já produzem plantas ornamentais.

Aracaju, no final de 2009 sediou dois importantes eventos na área de flori-
cultura; O Congressos de Floricultura e Plantas Ornamentais e o de  Cultura 
de Tecidos de Plantas,  realizados no Hotel Parque dos Coqueiros de 18 a 23 de 
outubro de 2009. O evento que teve como tema Ciência, Inovação e sustenta-
bilidade. Além da promoção da Embrapa Tabuleiros Costeiros, Embrapa Man-
dioca e Fruticulcura Tropical, Universidade Federal de Sergipe e Universidade 
Federal Rural de Pernambuco, contou também com o apoio da Associação de 
Engenheiros Agrônomos de Sergipe (AEASE), que disponibilizou seus meios 
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de comunicação e seu espaço físico para permitir a viabilização desse evento, 
considerado da maior importância para a classe agronômica e para a sociedade 
em geral.

Segundo a coordenadora do evento em Sergipe, Ana da Silva Ledo, colega 
pesquisadora da Embrapa Tabuleiros Costeiros, “em Aracaju, os participantes 
tiveram a oportunidade de debater inovações tecnológicas no cultivo de flores 
e plantas ornamentais e novas aplicações da cultura de tecidos vegetais in vitro, 
visando a obtenção de produtos de alta qualidade e competitividade, para o mer-
cado interno e exportação”. 

A AEASE, nessa oportunidade ministrou um Curso Intensivo de Plantas 
Ornamentais e Paisagismo, no auditório da Embrapa, que contou com a presen-
ça de 65 participantes de vários estados Brasileiros e lançou um livro da autoria 
do Engenheiro Agrônomo Antonino Campos de Lima, denominado Glossário 
de Plantas Ornamentais Tropicais. Em março de 2010 (De 15 a 19/03/2010), 
comemorando os sessenta anos  a AEASE, juntamente com a Embrapa, promo-
veram um Curso de Jardinagem para a comunidade que contou com a presença 
de 85 participantes. O curso contou com a presença de técnicos da Embrapa, 
Aease e Universidade Federal de Sergipe, além de uma Oficina de Grama minis-
trada pelo Engenheiro Agrônomo da Itograss. Ainda no decorrer desse evento 
uma Mesa Redonda constituída por representantes da Embrapa, UFS e AEASE 
e com a presença da equipe técnica da Prefeitura Municipal/Emsurb, debateram 
importantes temas sobre a arborização urbana de Aracaju.
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AEASE e a Regulamentação

da Profissão

Arício Resende Silva – Eng° Agr°

O reconhecimento do trabalho do engenheiro agrônomo veio acontecer 58 
anos após o surgimento da agronomia no Brasil, em 12 de outubro de 1933 
através do decreto n. 23.196 que regulamentou o exercício da profissão de agro-
nomia, oficializando a existência desse profissional, portanto esta data de regula-
mentação da profissão, 12 de outubro, passou a ser adotada pela categoria como 
o dia do engenheiro agrônomo.

A ciência agronômica surgiu no Brasil, na segunda metade do século XIX, 
resultante da gradativa extinção da escravidão, do declínio da cana de açucar 
no nordeste e da pecuária no sul do país. A aristocracia agrária em processo de 
decadência no nordeste, devido ao deslocamento do eixo econômico do país 
para o sudeste, com a lavoura do café, pressionava continuadamente o governo 
imperial na busca de uma solução para o problema da mão de obra, comércio e 
competitividade de seus produtos agrícolas. Desta situação, nasceu em 1859 o 
Imperial Instituto Baiano de Agricultura, com o objetivo de desenvolver uma 
tecnologia capaz de substituir a mão de obra escrava e melhorar a produção das 
lavouras.

A primeira escola de agronomia foi criada em 1875 na Bahia, no entanto só 
foi inaugurada em 15 de fevereiro de 1877 e a segunda em 1883 na cidade de Pe-
lotas (RS), portanto as duas escolas de agronomia no Brasil foram criadas ainda 
no governo imperial, vinculadas aos interesses da aristocracia agrária. Em 1901 
foi criada a terceira escola de agronomia em Piracicaba (SP) e em 1908 a quarta 
na cidade de Lavras (MG), que após o surgimento da agronomia, o sistema de 
produção agrícola, passou a receber incrementos crescentes de recursos externos 
e a posse do saber agrícola, historicamente acumulada no homem do campo, 
foi gradativamente deslocada para os meios intelectuais e incorporada na tec-
nologia, na condição de propriedade do capital, aprofundando a divisão entre a 
concepção e a execução do processo produtivo. 

Na região sudeste, a presença da mão de obra imigrante, substituindo a mão de 
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obra escrava e o domínio absoluto do café Brasileiro no comércio internacional, 
retardou a demanda pela agronomia, que do início do Brasil republicano até o 
período do pós-guerra, aproximando-se dos anos sessenta a agricultura essencial-
mente agroexportadora e a oligarquia que a comandava foram perdendo força e o 
espaço agrícola foi também sendo ocupado pela agricultura diversificada, pratica-
da pela força do trabalho familiar e direcionada ao mercado interno, em substitui-
ção as importações. Nesse período a ciência agronômica, inteiramente vinculada 
ao estado, era comandada a partir do Ministério da Agricultura que fomentava a 
produção agrícola diversificada, onde a tecnologia era importada e prioritariamen-
te dirigida as atividades como o beneficiamento do café e do algodão. 

Apesar da existência dos cursos de agronomia, o ensino agrícola no Brasil só 
foi regulamentado oficialmente, 35 anos depois do surgimento da primeira escola, 
através do decreto n. 8.319 de 20 de outubro de 1910, cujo objetivo principal foi 
de disciplinar a formação de mão de obra para a agricultura, muito diferente de 
preocupar-se com a formação profissional do engenheiro agrônomo voltado para 
o desenvolvimento agrário e não deixava dúvidas sobre o papel deste profissio-
nal nas políticas de governo, pois o decreto dizia: “o ensino agronômico visa a 
instrução técnica para o desenvolvimento das grandes propriedades” e não fazia 
qualquer menção as questões sociais do campo e a agricultura familiar. Passado o 
primeiro momento do papel do engenheiro agrônomo diante das políticas públi-
cas, na decada de sessenta, a agricultura Brasileira começou a sofrer uma acentua-
da transformação tecnológica, orientada por um processo de internacionalização 
baseada em pacotes tecnológicos, gerados a partir da revolução verde e difundidos 
mundialmente pelo capital multinacional, onde o novo modelo agrícola, priori-
zava a produção de culturas de exportação, fornecedoras de matéria prima para 
o processamento industrial, ficando a agricultura comprimida, transformando-se 
num sub-setor industrial, compondo a agroindustria, esse processo de transforma-
ção passou a ser chamado de modernização da agricultura.

Finalmente, todo o processo de regulamentação da profissão do engenheiro 
agrônomo veio a ser consolidado com a lei n. 5.194 de 24 de dezembro de 1966 
que regulamentou o exercício profissional da engenharia, arquitetura e agrono-
mia (Sistema Confea/Crea).
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AEASE e Sua Representatividade 
Social                  
Antonino Campos de Lima – Eng° Agr°

A AEASE, sempre manteve forte integração com as Instituições Públicas do 
Estado de Sergipe, participando de Grupos de Trabalho, Conselhos, Comissões 
Técnicas, Comitês, enfim sempre esteve presente e ou representada nos mais 
importantes momentos históricos de Sergipe, notadamente naqueles alusivos ao 
desenvolvimento da nossa agropecuária.

Na atualidade a Associação de Engenheiros Agrônomos de Sergipe, além de 
se fazer presente nas mais importantes solenidades públicas, se faz representar 
em diversas instituições mediante indicação de seus associados e ou participa 
com seus associados como representantes de outras instituições, a exemplo de:

Engenheiros Agrônomos Conselheiros junto ao CREA/SE.
Conselheiros junto ao CREA/SE, representantes da AEASE: 
	 1. Titular- João Bosco de Andrade Lima Filho - Coordenador da Câma-

ra de Agronomia 
	 Suplente- Maria Aparecida Andrade Nascimento;
	 2. Titular- Francisco Alves dos A Santos
	 Suplente- João Quintiliano da Fonseca Neto;
 
B-	 Conselheiros junto ao CREA/SE, representantes do CESE - Clube de 

Engenharia de Sergipe:
	 1. Titular- Antônio Paulo Feitosa          
	 Suplente- Mario Jorge Maia de Magalhães.
 
C-	 Conselheiros junto ao CREA/SE, representantes da UFS / DEA. 
	 1. Titular- Emmanuel Franco Filho
	 Suplente- Givaldo Hipólito Dantas;
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II-	 Comissão Estadual de Agrotóxico-CEA/SE
	 Titular- Maria Eugênia Ramos 
	 Suplente- Remi Bastos Silva;
 
III-	 Comissão da Produção Orgânica do Estado de Sergipe-CPOrg/SE:
	 Titular- Jodemir Antônio Pires Freitas        
	 Suplente- Paula Yaguiu;
 
IV-	 Comissão Estadual de Sementes e Mudas de Sergipe- CESM/SE:
	 Titular- Zorilda Gomes dos Santos
	 Suplente- João Emídio Filho;
  
V-	 Comitê Consultivo de Arborização do Município  de Aracaju:
	 Titular- Antonino Campos  Lima
	 Suplente- Francisco Ney Macedo Maia.
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AEASE e Seus Eventos

Zorilda Gomes dos Santos – Engª Agrª

Ao longo dos seus sessenta anos de existência, a Associação de Engenheiros 
Agrônomos de Sergipe fez questão de manter o seu objetivo de fortalecer e 
unir a classe agronômica. Como marco importante no desenvolvimento deste 
propósito, é relevante considerar a sensibilidade para entender a importância da 
harmonia entre todos os segmentos sociais, para o bom exercício profissional.

A preocupação de manter os seus associados atualizados em relação aos pro-
gressos na área agronômica, tem sido exteriorizada através dos inúmeros cursos, 
seminários, congressos profissionais e outros eventos importantes para a cate-
goria. Além de promover diretamente tais eventos, a AEASE tem sido palco de 
eventos promovidos também pela pesquisa, assistência técnica e empresas priva-
das. A ênfase na formação dos novos profissionais, tem sido contemplada atra-
vés do envolvimento de universitários nas referidas atividades. A comunidade 
de produtores e a sociedade de um modo geral, tem sido igualmente envolvida 
na programação de  eventos agronômicos direcionados para os seus interesses, 
com destacável receptividade.       

A AEASE também não descuidou do seu papel de estabelecer uma ponte no 
entrosamento profissional e familiar. Deste modo, promove periódicas confra-
ternizações entre seus membros, familiares e amigos, o que tem sido importante 
no que concerne a sua inserção no cotidiano da vida social sergipana. 

 Tais procedimentos têm proporcionado uma característica de considerável 
importância, para que a AEASE se mantenha uma Associação consciente das 
suas obrigações com os seus membros e a sociedade.       
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AEASE, Uma Entidade à Serviço 
da Classe Agronômica e da 
Sociedade Sergipana

Fernando de Andrade – Eng° Agr°

Ao nos reportarmos a Associação dos Engenheiros Agrônomos de Sergipe - 
AEASE, entidade a serviço da classe agronômica e da sociedade sergipana; não 
poderíamos deixar em branco a oportunidade de tecer algumas considerações sobre 
o objeto maior de sua existência - o Engenheiro Agrônomo, e por extensão, à ciência 
agronômica. 

A formação profissional do Engenheiro Agrônomo e os seus espaços de atuação 
têm-se constituído pauta relevante de reuniões, congressos, comissões pedagógicas 
de reestruturação de currículo e órgãos colegiados, de instituições diretamente en-
volvidas com essa área profissional, no âmbito da comunidade científica, bem como 
em diversos foros da sociedade organizada. 

As mudanças em curso, as novas demandas econômicas, políticas (dos movimen-
tos sociais, setores produtivos, dentre outros) têm solicitado que a ciência Agronômi-
ca e o profissional da Agronomia respondam a uma gama de exigências e desafios 
que vem se redesenhando nas últimas décadas.

Desta forma, a reflexão sobre o papel da universidade que relacionado à forma-
ção profissional, deve abranger as habilidades e aptidões de apreensão, compreen-
são, análise e transformação, tanto no âmbito do conhecimento tecnológico que 
se dissemina velozmente, como no âmbito da formação da competência política, 
social, ética e humanista, tem sido preponderante para discussão da formação do 
Engenheiro Agrônomo.

O trabalho da FAO e ALEAS (1991), citado por FURTADO DE SOUZA (1993), 
sinaliza para a indicação de alguns fatores que melhor tipificam o perfil profissional 
requerido para o Engenheiro Agrônomo, em identidade com as necessidades e de-
safios da agricultura moderna. É notória a necessidade por profissionais com maior 
conhecimento da realidade do pequeno agricultor e seus sistemas de produção, isto 
se deve em muito a prematura busca pela especialização, distanciando o profissional 
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do conhecimento do manejo global do processo produtivo, suas organizações, as in-
dústrias e os órgãos governamentais (OGs) e não governamentais (ONGs); a ausên-
cia de conhecimento dos problemas locais/regionais, desconhecimento dos aspectos 
de administração rural; processamento e comercialização de produtos e insumos 
e da organização dos agricultores, estes fatores somados levam inexoravelmente a 
ausência de contato direto com a realidade rural. 

Este enfoque reflexivo leva-nos a entender o quão importante e expressivo é o 
papel da ciência agronômica e do Engenheiro Agrônomo na sociedade moderna, 
considerando os desafios emergentes que permeiam a realidade agrária Brasileira. 
Neste sentido, é importante citar alguns conceitos e princípios que impulsionaram 
e determinaram à mudança da agricultura e do perfil do Engenheiro Agrônomo, a 
saber: 

•	 Na medida em que o homem foi criando condições para o desenvolvimento 
de uma vida urbana, nos sucessivos ciclos históricos, o meio agrário e seus 
remanescentes humanos ficaram limitados a fornecedores de produtos para 
essa urbanidade, propiciadora de cidadania;

•	 As condições e demandas relativas aos aspectos quantitativos da produção 
agrícola, que justificavam o surgimento da ciência agronômica, como profis-
são no início do século XIX, estão superadas;

•	 Outras demandas, relativas aos aspectos qualitativos da produção agrícola e 
à preservação dos recursos naturais, surgiram na medida em que os impactos 
ecológicos do modelo de desenvolvimento então adotado se fizeram sentir;

•	 A realidade agrária Brasileira, nas suas variáveis, evidencia-se como um meio 
muito mais complexo do que um simples local de produção agrícola;

•	 O meio agrário e sua inerente complexidade tem potencial para acolher o de-
senvolvimento de um novo modo de vida ecozóico¹ e pluriativo possibilitado 
por uma plena formação das capacidades humanas dos que ali habitam, ou 
optem por habitar;

•	 A Agronomia, no Brasil, foi criada para propiciar soluções às crises de pro-
dução, produtividade e mão-de-obra das grandes lavouras de produtos de 
largo comércio;

•	 A Agronomia, dentro dos objetivos que lhe foi atribuído, concebe a popula-
ção agrária de uma forma limitada, como um recurso de modelo de desen-
volvimento adotado;

•	 Como um instrumento a serviço da produção agrícola, a Agronomia, for-
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mação e exercício profissional, ficaram subordinados ao Ministério da Agri-
cultura, só adquirindo os elementos constituintes mesmo que tênues, nas 
últimas três décadas;

•	 Com o currículo mínimo sendo estabelecido pelo CFE², em que pese a cres-
cente profissionalização nas últimas décadas, decorrente da estruturação de 
entidades representativas da categoria e do avanço da regulamentação profis-
sional, a Agronomia, como ciência, continuou voltada aos aspectos técnico-
produtivos agrícola do paradigma que a dominou historicamente;

•	 Ancorada num conceito superado, sem ideal coletivo e com seus objetivos 
direcionados pelos grupos dominantes, a Agronomia não consolidou os seus 
elementos constitutivos e, também imersa em crises, não adquiriu o status de 
ciência madura, capaz de atuar na crise paradigmática com força de mudança;

•	 A Agronomia na atualidade, circunscrita aos marcos teóricos técnicos agro-
nômicos, não consegue visualizar saídas para si e para o meio agrário que 
ultrapassem os aspectos produtivistas da agricultura; 

•	 Para superar a crise que a envolve, há de se continuar discutindo a Agrono-
mia, em toda sua extensão, através de um processo de participação efetiva, 
que envolva os diversos setores inerentes à realidade agrária; de modo a en-
contrar respostas, especialmente para a problemática da Região Nordeste, e 
mais especificamente para a zona semi-árida com seus desafios e necessida-
des.

Ante este quadro configurado, estabelece-se com convicção que a formação pro-
fissional do Engenheiro Agrônomo não se reduz mais a uma questão meramente 
técnica, à adoção de medidas isoladas sobre aspectos pontuais dentro da propriedade 
agrícola. Também não está vinculada somente a grandes proposições teóricas agro-
nômicas, mas depende sim, de medidas concretas que venham atender às necessida-
des sentidas da sociedade (não do profissional isoladamente), recorrendo às diversas 
áreas do conhecimento, reforçando o princípio da transdiciplinaridade e flexibiliza-
ção (FURTADO DE SOUZA e BRANDÃO, 2000).

Neste contexto, podemos afirmar que a AEASE, enquanto entidade “mater” de 
representação da classe Agronômica em nosso Estado, ao longo desses 60 anos de 
sua existência tem adotado uma posição de vanguarda trazendo à discussão as gran-
des questões e/ou temas de interesse da agricultura Brasileira, e mais recentemente 
àqueles que vêm permeando a transformação do modelo de produção agrícola do 
país, tais como as políticas públicas agrícolas, a legislação agrária, a preservação do 
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meio ambiente, a implantação de sistemas de exploração agropecuária com base nos 
princípios da agroecologia; de modo a manter os profissionais da agronomia em Ser-
gipe sempre atualizados e preparados para atuar de conformidade com esses novos 
paradigmas. Por outro lado, a AEASE procurou também auscultar as demandas da 
classe agronômica e por extensão a evolução das necessidades da agricultura no âm-
bito da sociedade sergipana, tendo contribuído, mediado, e mais de que isso, criado 
um ambiente crítico favorável ao debate, à renovação e acúmulo de conhecimentos 
de seus associados, quer pela promoção de eventos técnico-científicos junto à cate-
goria, quer interagindo com a sociedade, no sentido da busca do aperfeiçoamento 
do processo produtivo e das políticas públicas, quer pela participação como agente 
indutor do desenvolvimento agrícola estadual. 

Além disso, a AEASE tem se posicionado também em relação às demandas 
de interesse particular da categoria agronômica e de um modo geral da sociedade 
sergipana como um todo, ainda que em algumas oportunidades e em determinados 
assuntos não tenha atuado de forma mais contundente ou efetiva, a exemplo da va-
lorização profissional dos Engenheiros Agrônomos nos seus respectivos ambientes 
de trabalho, a começar pela defesa do pagamento do salário mínimo profissional 
previsto na Lei Federal nº. 4.950-A, de 22 de abril de 1966, e na Resolução nº. 397, de 
11 de agosto de 1995.  No entanto, convém destacar as contribuições e os esforços 
disponibilizados ao Estado, no sentido de aprimoramento das políticas agrícolas e 
sua efetividade; no aperfeiçoamento das ações do governo, com reflexo na melhoria 
do padrão de vida dos agricultores e no incremento da economia agrícola estadual. 
Neste sentido, merecem destaque as ações vinculadas aos segmentos da pecuária, 
particularmente a ovino-caprinocultura, avicultura, apicultura, bovinocultura de 
leite e carne; da fruticultura, com relevância a citricultura, cocoicultura, produção 
de maracujá, banana; das culturas alimentícias, como o feijão, milho, olericultura. 
Ressaltam-se, ainda, os temas referentes à irrigação, reforma agrária, comercializa-
ção, pesquisa agropecuária, defesa agropecuária e receituário agronômico, crédito 
rural, mecanização agrícola, meio ambiente, entre outros. 

1 Conceito utilizado por BOFF (1998), citado por CAVALLET (1999), para definir uma 
“nova era da história da terra e da humanidade caracterizada pela preocupação pela ecologia 
como arte e técnica de viver em harmonia com o universo, com a terra, com todos os seres 
vivos, com todos os elementos e energias universais”.
2 CFE - Conselho Federal de Educação.


